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			INTRODUÇÃO


			 


			Nesta coletânea, reunimos estudos sobre a implementação das Leis n. 10.639/03 e n. 11.645/08, no que se refere à História e Cultura Africana, Afro-Brasileira e Indígena em sala de aula. 


			Após mais de dez anos de aprovação destas leis, grande parte dos estudos existentes ainda se detém no papel que tiveram os movimentos sociais sobre a agenda que deu base à formulação e aprovação da lei; na forma como o governo Lula foi pioneiro nesta iniciativa, seguindo sua agenda de combate ao racismo e de inclusão social; na reaproximação do Brasil com a África, cultural e economicamente; nas relações entre democracia racial e combate ao racismo via inclusão de novos conteúdos em sala de aula; na discussão sobre a demarcação de terras indígenas; e no papel exercido por esses grupos étnicos e culturais na formação da sociedade brasileira. 


			Com a aprovação da Lei n. 10.639/03, evidentemente, mais um passo importante foi dado em direção ao oferecimento de um ensino de História renovado, no qual fosse incluído o ensino da Cultura e da História Africana e Afro-Brasileira. Essa medida deu continuidade aos projetos do governo federal de valorização dos diversos grupos étnicos e culturais do país, incentivando um conhecimento melhor de nossa cultura e de nossa história, que havia sido iniciada, em 2002, com a aprovação dos Parâmetros Curriculares Nacionais Indígenas, que contribuíram diretamente no oferecimento de um ensino fundamental específico àquelas etnias.


			No entanto, se por um lado foram dados passos importantes no sentido de adequar o ensino oferecido nas escolas públicas de ensino fundamental e médio à nossa realidade de país mestiço (tal como foi já apontado por muitos autores, como Darcy Ribeiro, no seu livro O Povo Brasileiro), diverso na cultura e variado etnicamente; por outro lado, o governo federal não tem alcançado a mesma eficiência na melhoria das condições de ensino nas escolas, valorizando e capacitando adequadamente os professores para estarem aptos a executar tais mudanças. São ainda escassos estudos e pesquisas que viabilizem aos professores das redes públicas de ensino a capacitação e o conhecimento necessários para ministrar suas disciplinas, adequando-se as medidas legais e as oferecendo com as inovações necessárias.


			Por essa razão, pouco se avançou até o momento em se avaliar como essas leis têm sido implementadas no chão das escolas e qual papel que elas estão tendo no combate ao racismo. 


			Além disso, em que medida a apresentação da contribuição do papel exercido pelos povos africanos, afrodescendentes e indígenas, vendo-os como protagonistas nos processos históricos e não apenas como vítimas, têm possibilitado a mudança na “consciência histórica” (Rüsen, 2001) dos educandos é outro aspecto importante a se avançar nos debates. 


			Por fim, cabe ressaltar a importância em se produzir material didático útil e acessível ao trabalho dos docentes em sala de aula, que sirvam como instrumentos para inovar o uso de metodologias e, com isso, melhorar os processos de ensino- aprendizagem e os níveis de compreensão dos educandos. 


			Por isso, a necessidade de se discutir o uso de filmes, letras de músicas, blogs, páginas de internet e documentários como suporte para tornar as aulas mais dinâmicas e os conteúdos discutidos mais atrativos aos alunos. Bem como, a importância de se inquirir que tipos de experiências têm sido gerados em sala de aula com o trabalho interdisciplinar, por exemplo, com História, Língua Portuguesa (Literatura) e Artes. 


			Do mesmo modo a oportunidade de inquirir em que medida este tipo de iniciativa pode contribuir para a mudança de “consciência histórica” (tradicional, exemplar, crítica e genética) dos educandos.


			Portanto, procuramos reunir nesta coletânea textos que foquem nestas questões e possam contribuir com a produção de material didático para ser usado em sala de aula pelos docentes. Os textos discutem desde os debates sobre o higienismo e o branqueamento racial do início do século XX, passando pelas discussões do pensamento social brasileiro das décadas de 1920 e 1930, até incidir sobre as experiências de implementação das Leis n. 10.639/03 e n. 11.645/08 em escolas nos estados do Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, São Paulo e Paraíba, constituindo-se num verdadeiro painel de como tais usos e práticas no chão das escolas podem ser favoráveis à elaboração de novos projetos de ensino, planejamentos de aulas, uso de outros materiais didáticos, de modo a tornar as aulas de História, Língua Portuguesa (Literatura) e Artes mais dinâmicas e favorecidas por uma relação interdisciplinar consistente.


			Por todos esses motivos, este é um livro dedicado ao trabalho docente e para favorecer a execução do trabalho docente. Esperamos que ele possa ser útil no planejamento de aulas, não somente em relação as Leis n. 10.639/03 e n. 11.645/08, mas igualmente que seja frutífero para os docentes possam inovar seu trabalho em sala de aula, com o uso de outros metodologias e materiais didáticos. Além disso, pensamos que o texto possa ser promissor aos alunos de licenciatura que ainda estão em processo de formação. Por fim, o texto poderá ser igualmente apreciado por todo aquele leitor e leitora que tem o prazer de ler um bom texto de história.


			 


			Prof. Dr. Diogo Roiz, professor adjunto na Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS).


			Prof. Dr. Jonas Rafael dos Santos (Unesp).


			Organizadores


		




		

			1.


			EUGENIA, HIGIENISMO E A JUSTIFICAÇÃO PARA O RACISMO: HISTÓRIAS QUE NÃO SE CONTAM NOS LIVROS DIDÁTICOS


			Elaine Mussi Hunzecher Quaglio


			 


			Ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor de sua pele, ou por sua origem, ou sua religião. Para odiar, as pessoas precisam aprender, e se elas aprendem a odiar, podem ser ensinadas a amar, pois o amor chega mais naturalmente ao coração humano do que seu oposto. (Nelson Mandela) 


			Para iniciar, um dedo prosa


			Inúmeros homens “estudaram” as sociedades e a sua evolução. Dentre eles, destaca-se Thomas Robert Malthus (1766-1834), autor da tese de que a população crescia em progressão geométrica, enquanto a produção de alimentos aumentava em progressão aritmética. Afirmava categoricamente que, “tomando a população do mundo como qualquer número, 1 bilhão, por exemplo, a espécie humana cresceria na progressão de 1, 2, 4, 8, 16, 32, 64, 128, 256, 512, etc. e os meios de subsistência na progressão de 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, etc. [...]”. (Malthus, 1983, p. 284). Entendia que esse crescimento desordenado poderia provocar guerras, epidemias e outras catástrofes e, para evitar que isso acontecesse, propunha que os programas assistenciais advindos do poder público, que, segundo ele, eram de caráter eminentemente caritativo, sofressem restrição, e ia além: defendia que os membros das camadas menos favorecidas da sociedade deveriam abster-se sexualmente, objetivando a não proliferação de descendentes. 


			Destaca-se, também, o pesquisador francês Jean-Baptiste Lamarck, que foi um dos primeiros a negar o criacionismo, propondo um mecanismo pelo qual aconteceria, segundo ele, a evolução das espécies. No ano de 1809, Lamarck publicou o texto Philosophie zoologique (Filosofia zoológica), no qual, partindo do pressuposto de que contribuições ambientais modificavam certos caracteres dos indivíduos, chegou à conclusão de que tais modificações seriam transmitidas à prole: “os filhos das pessoas que normalmente tomam muito sol já nasceriam mais morenos do que os filhos dos que não tomam sol” (Barsa, 1997, CD 3.1).


			Admitia que, a partir da necessidade de adaptar-se ao ambiente, surgiam novos caracteres nas espécies, e uma vez adquiridos pelo indivíduo, esta seria transmitida à sua prole. Se um órgão se tornava inútil, com o tempo a necessidade de adaptação, naturalmente o suprimiria. A partir do momento que o indivíduo adquirisse essa característica hereditária, passaria a formar uma espécie diferente da primeira, portanto, nova. 


			Merece destaque, também, o britânico Herbert Spencer (1820-1903), que em 1851 publicou o texto intitulado Social Statics (A estática social), no qual dava uma noção sobre evolução social, assegurando “que o homem e a sociedade na verdade seguiam as leis da ciência fria e indiferente, não a vontade de um Deus, todo poderoso e amoroso” (Black, 2003, p. 53). 


			Em 1853, em virtude do falecimento de um tio, Spencer recebeu uma herança e pôde dedicar-se integralmente aos estudos dos fenômenos sociais, dando a eles um tratamento eminentemente científico. No ano de 1855, Spencer expôs o primeiro fruto dessa dedicação exclusiva: a primeira parte do texto intitulado The Principles of Psychology (Princípios de psicologia), antecessora das teorias evolucionistas de Charles Darwin, seu compatriota. Nesse texto, Spencer defendia que havia a possibilidade de explicarmos totalmente a realidade, bem como realizarmos a síntese das diferentes ciências, pautados no princípio da evolução, preconizando que os “mais capazes” naturalmente aperfeiçoariam a sociedade. No entanto, os “incapazes” naturalmente se tornariam empobrecidos, ignorantes e tenderiam a desaparecer aos poucos. Enfatizava que “todo o esforço da natureza é para se livrar desses e criar espaço para os melhores [...] Se eles não são suficientemente completos para viver, morrem, e é melhor que morram” (Spencer apud Black, 2003, p. 45). 


			Destaca-se, ainda, Charles Robert Darwin (1809-1882), autor do texto The Origin of Species (A origem das espécies), publicado em 1859, que causou grande revolução no âmbito científico ao propor uma teoria que evidenciava a seleção natural dentro da cadeia evolutiva das espécies, inclusive a humana. Darwin, inobstante ter-se matriculado num curso de medicina, não conseguiu terminá-lo, pois era avesso às dissecações e, por esse motivo, resolveu matricular-se no Christ’s College, em Cambridge, e seguir seus estudos na área de Ciências Naturais. A partir da influência recebida do amigo e botânico John Stevens Henslow, resolveu aprofundar seus estudos na área de História Natural.


			Partindo de observações oriundas de sua viagem a bordo do navio Beagle, promovida pelos britânicos, Darwin concluiu que, dentro de uma mesma espécie, os indivíduos se diferenciavam uns dos outros. A partir destas observações, passou a asseverar que havia uma competição entre esses indivíduos na luta pela existência, e que os mais adaptados deixavam maior número de descendentes e esta regra valia também para a espécie humana. Para ele, a natureza se encarregaria de selecionar, dentre os indivíduos de uma mesma espécie, aquele que herdar caracteres vantajosos de seu progenitor, ou seja, “os indivíduos bem-dotados”, que predominariam nas gerações sucessivas, ao passo que os “indivíduos inferiores” seriam extintos. Portanto, por intermédio da seleção natural, a espécie aperfeiçoava-se gradualmente. No entanto, dentro dessa batalha pela sobrevivência “do mais forte” havia outro fator que para Darwin era preponderante: o ambiente. Para ele, a seleção natural também sofreria a influência do ambiente, pois caracteres que apresentavam vantagens num ambiente poderiam ser inapropriados em outro.


			As ideias de Malthus, Lamarck, Spencer e Darwin chegavam ao mundo num contexto em que a miséria, os temores por epidemias, guerras, etc. preocupavam sobremaneira a “elite” pensante, e não demorou muito para que essas ideias tomassem um corpo maior, objetivando uma política de caráter seletivo eminentemente racista e sectária. Esta corrente de pensamento sociológico recebeu o nome de darwinismo social. O objetivo dos expoentes dessas ideias era “[...] defender a noção de que, na luta para sobreviver num mundo difícil, muitos seres humanos não eram apenas menos valiosos, e sim efetivamente destinados a morrer e a desaparecer como rito do progresso” (Black, 2003, p. 55).


			Reunidas, as teorias que preconizavam – ainda que de modos diferentes – a prevalência do “forte” em detrimento ao “fraco” serviram de base para alimentar ideais cujo caráter era eminentemente separatista, racista e discriminatório. A pessoa humana nesse contexto estava relegada à própria sorte. Seu valor estava adstrito a condições física e material. Não era vista como um todo, não era entendida como um ser único e multidimensional, ou seja, possuidora das dimensões biológica, psíquica, social e espiritual (Daniel, 2006). Nessa perspectiva, os séculos XIX e XX, permeados por descobertas científicas, avanços tecnológicos, ideais de modernidade, progresso e civilização regulada pelo controle social, viu na cidade, em especial no espaço urbano, o seu apogeu, pois o campo era visto como o lugar da tradição, da rusticidade e do conservadorismo. A modernidade se consolidava nos centros urbanos, onde surgiam as formas e os espaços adequados para o homem “civilizar-se”. 


			Contudo, muitas cidades modernas se encontravam envoltas pelo caos da falta de organização do espaço, pela proliferação de moradias insalubres, pela falta de saneamento, pelo avanço das epidemias, pela separação entre pobre e rico, branco e negro, são e doente, etc. Era preciso modernizar o espaço e modernizar as pessoas, e, nesse contexto, surge a reurbanização que, ao proporcionar novas formas ao espaço, introduzia novos hábitos aos seus habitantes. Uns tinham pleno acesso à “nova” cidade, outros lutavam pelo direito de usufruí-la. 


			Nesse momento, a era do determinismo, tanto social como biológico, passava a imperar apoiada no saber científico, e não se levava em conta a condição do homem como ser único, social e capaz de transformar realidades, pois este deveria aceitar passivamente as forças do meio e de sua concepção biológica, acatando os ditames da ciência: mãe e reguladora da vida na Terra. Este contexto de ideais, defendendo a seleção “natural”, no qual a pessoa humana deveria ser “validada” para viver, influenciou sobremaneira o pensamento do estatístico Francis Galton, primo de Darwin, que usou a palavra “eugenia” pela primeira vez em 1883 para nomear a ideologia que visava melhorar a raça humana, não mais por um critério de seleção natural, mas pela lógica científica.


			Vamos prosear sobre Galton e a eugenia? 


			Francis Galton (1822-1911), cidadão do Reino Unido, foi um homem cuja situação econômica favorável permitiu-lhe estudar, viajar e escrever livros sobre inúmeros temas, dentre eles estatística e meteorologia. Possuía uma “fantástica” capacidade para “matematizar” tudo e, muito provavelmente por esse motivo, tenha abandonado seus estudos no “king’s College Medical School, de Londres e em vez disso foi estudar matemática em Cambridge, onde rapidamente se tornou um aficionado do campo emergente da estatística” (Black, 2003, p. 56).


			Galton tinha tanta afinidade e facilidade para interpretar dados quantitativos que, após analisar os questionários distribuídos por ele às estações meteorológicas da Europa, encontrou um padrão e, com isso, pôde desenhar os primeiros mapas climáticos do mundo. Criou sua própria linguagem cartográfica (símbolos) para registrar as direções dos ventos, a temperatura e a pressão barométrica. Por meio de seus estudos, a ciência meteorológica desenvolveu-se em larga escala. 


			Continuando seus estudos comparativos, Galton formulou um dos primeiros métodos de análise para a classificação das impressões digitais, pois, analisando os sulcos das impressões digitais humanas, chegou à conclusão de que duas pessoas somente poderiam apresentar impressões digitais idênticas numa probabilidade de uma em 64 bilhões, portanto, em termos estatísticos, tal acontecimento seria nulo. Importante ademais destacar que Galton adotou uma linguagem “matematizada” que estava se tornando comum a todas as ciências, ou seja, estava embasada na investigação científica, cujos resultados deveriam ser expressos de forma clara e, para tanto, privilegiou a utilização da matemática e da lógica.


			Por intermédio de seus estudos, combinado com o fato de ser primo de Charles Darwin, ganhou notoriedade entre o meio acadêmico e também entre os leigos. Seu gosto pela predição também lhe propiciou a formulação de sua teoria sobre o aprimoramento da espécie, pois, a partir de consultas a enciclopédias e dicionários biográficos, constatou que muitos “ilustres” ali retratados descendiam de uma mesma família e considerava esse fato relevante e, por isso, não deveria ser ignorado. A partir dessas análises, publicou o texto intitulado Hereditary Genius (Gênio hereditário), no qual “[...] postulou que a hereditariedade não somente transmitia as feições físicas, como a cor de cabelo e a altura, mas também as qualidades mentais, emocionais e criativas” (Black, 2003, p. 59). 


			Preconizava em seus estudos que talento e capacidade não eram acidentes e que poderiam ser calculados e administrados de modo que pudessem estimular a criação de uma “raça de homens altamente dotados, por meio de casamentos criteriosos, durante gerações consecutivas” (Galton, apud Black, 2003, p. 59).


			Sua teoria diferenciava-se dos postulados de Malthus – que defendia a não procriação –, pois o que desejava na realidade era que, por meio de procriações bem articuladas sob o ponto de vista da união entre pessoas consideradas “melhores”, a humanidade pudesse “produzir” uma espécie cheia de méritos e qualidades. Para tanto, defendia que:


			[...] as forças cegas da seleção natural, como agente propulsor do progresso, devem ser substituídas por uma seleção consciente e os homens devem usar todos os conhecimentos adquiridos pelo estudo e o processo da evolução nos tempos passados, a fim de promover o progresso físico e moral no futuro. (Galton apud Goldim, 2007, p. 1)


			Orientava em seus estudos que seria importante criar um sistema capaz de regular os casamentos de forma que os membros advindos de uma família tida como “melhor” somente escolhessem parceiros de igual “quilate”. Galton estava chegando perto de formular uma teoria que dizimaria – com a chancela da ciência – inúmeros seres considerados “inferiores”. Queria seres humanos de qualidade e, para tanto, tinha a matemática a seu dispor. Não tinha respostas prontas, mas entendia que, somente com a procriação mediada pela ciência, tal fato poderia ocorrer. Justificava seu pensamento fazendo o seguinte questionamento: “não se deveria descartar os indesejáveis e multiplicar os desejáveis?” (Black, 2003, p. 60).


			Pensando a esse respeito, Galton em 1883 publicou o texto Inquiries into Human Faculty and Development (Inquirições sobre a aptidão e o desenvolvimento humano) no qual aparece pela primeira vez o nome dessa ciência capaz de orientar a criação de “seres perfeitos”: eugenia. Escolheu esse nome após alinhar


			letras gregas num pedaço de papel e, ao lado, os dois termos em inglês que juntaria em um único. Ao grego bem foi acrescentado o grego nascer. [...] A palavra que ele escreveu naquele pequeno pedaço de papel foi eugenia. (Black, 2003, p. 60)


			A teoria eugênica de Galton chegava num contexto em que muitos países, notadamente a Inglaterra (seu país natal), enfrentavam a crescente urbanização, que trazia consigo consequentemente o crescimento demográfico; a industrialização desenfreada que propiciava o progresso em algumas regiões em detrimento a outras, em especial as rurais; e a concentração de renda nas mãos de alguns, enquanto a pobreza crescia vertiginosamente.


			Esses fatores, aliados ao fato de que inúmeras pessoas imigravam para os grandes centros em busca de oportunidades, fizeram com que imperasse o temor por uma degeneração social e racial. Neste diapasão, as teorias que preconizavam a relação entre sucesso social e superioridade genética ganhavam notoriedade. A pobreza e o fracasso eram encarados como produtos de uma hereditariedade pobre. 


			As ideias de Galton serviam para justificar a exclusão social da pessoa humana tida como “inferior” por possuir “defeitos” físicos e/ou sociais, considerados como fator preponderante para a degeneração da humanidade. Certamente, essas ideias, preconizadas por Galton e aceitas por muitos, não agradavam a todos, notadamente aqueles que se sensibilizavam com a dor e as dificuldades do outro e, por isso, era preciso dar um caráter caritativo a tais ideias, e para tanto, dizia que:


			[...] naturalmente não proponho que se negligencie o doente, o fraco ou o desafortunado. Eu faria tudo... para seu conforto e sua felicidade, mas exigiria um equivalente à assistência caritativa que recebessem, ou seja, que por meio do isolamento ou de qualquer outra medida drástica, ainda que adequada, eles fossem impedidos de produzir famílias, com filhos que certamente incluiriam degenerados. (Galton apud Black, 2003, p. 63)


			Galton defendia que a discussão moral deveria ser deixada o mais longe possível dos estudos eugênicos, afirmando que: 


			Embora nenhum acordo pudesse ser alcançado para a moral absoluta, o essencial para a Eugenia pode ser facilmente definido. Todas as criaturas concordariam que era melhor ter saúde do que ficar doente, vigoroso do que fraco, em seu papel a vida. Em suma, que era melhor ser boas espécimes de seu tipo do que más, qualquer que fosse esse tipo. [...] O objetivo da Eugenia é representar cada classe ou setor por seus melhores espécimes; feito isso, deixá-los trabalhar em sua civilização comum de seu próprio modo. (Galton in Bernascone; Lott, s.d., p. 80, tradução nossa)


			Defendia também que deveria existir um aparato legal, bem articulado e regulamentado, endossado pela sociedade, objetivando que casamentos somente pudessem acontecer mediante licenças. Em seus textos enfatizava que “o que a Natureza faz cegamente, devagar e impiedosamente, o homem pode fazer prudentemente, rapidamente e gentilmente” (Galton in Bernascone; Lott, s.d., p. 83, tradução nossa).


			Portanto, fica patente que os preceitos ditados por Galton tinham o caráter cerceador, pois havia a intenção de um controle governamental sob as decisões pessoais. Esse controle, amparado por um saber sistematizado “cientificamente”, veio ao encontro de ideais separatistas que desejavam eliminar do seio da humanidade os geneticamente incapazes, o enfermo, o racialmente indesejado e o economicamente empobrecido, pois só assim “[...] o destino genético seria alcançado para a raça humana – ou melhor, a raça branca e, mais especificamente, a raça nórdica” (Black, 2003, p. 64).


			Empolgado com suas “descobertas”, Galton não pôde imaginar que elas causariam um terrível sofrimento para inúmeros seres humanos que ficariam à mercê de mentes extremamente racistas e desumanas que não mediriam esforços para fomentarem e implantarem uma 


			campanha cruel e implacável para destruir todos os considerados incapazes. Esse idealismo social se transformaria em nada menos que uma cruzada eugenista para abolir, no mundo inteiro, a inferioridade humana. (Black, 2003, p. 65)


			A eugenia e a higiene ganham o mundo


			Quando os postulados eugênicos cruzaram as fronteiras da Inglaterra rumo aos Estados Unidos, este país já estava pronto para colocar em prática todos os ditames estabelecidos por Galton e sedento por uma forma de segregar os “indesejáveis”. Por esse motivo, Black (2003, p. 67) nos diz que “os Estados Unidos estavam prontos para a eugenia antes que a eugenia estivesse pronta para os Estados Unidos”. 


			O mesmo autor também nos revela que os americanos já expunham publicamente pensamentos voltados ao aprimoramento racial. Em 1865, portanto, duas décadas antes de Galton alinhar as letras num pedaço de papel e formular a palavra eugenia, uma comunidade situada ao norte do estado de Nova York, chamada Oneida Community (Comunidade Oneida), publicou em seu jornal: “a seleção humana deve ser uma das questões mais importantes da era [...]” (Black, 2003, p. 68). Os Estados Unidos estavam preparados para recepcionar e trabalhar a eugenia em larga escala, pois contavam com aprovação da “elite” que, assim como os ingleses, temiam o caos demográfico. Havia, ainda, dentro do contexto social americano, práticas marcadamente racistas.


			Nada seria capaz de barrar o ímpeto voltado para a higiene social de muitos americanos, pois eles já “haviam se convencido de que pessoas com bagagens diferentes de raças e etnias consideradas inferiores, não eram nada além de uma praga hereditária que precisava ser eugenisticamente limpa e expurgada” (Black, 2003, p. 79). Para os eugenistas americanos, indivíduos defeituosos não eram somente aqueles que possuíam doenças ou deficiências evidentes, mas também “aqueles cujas linhagens tivessem sido extraviadas do ideal germânico, nórdico e/ou anglo saxão protestante” (Black, 2003, p. 80).


			De acordo com Black (2003), os eugenistas americanos, envoltos pelo manto do ódio racial e social, relacionaram as teorias de Mendel sobre o estudo das ervilhas com as teorias de Galton, e a elas misturaram algumas fórmulas numéricas, e dessa mistura nasceu a intolerância racial e social albergada pela ciência. A eugenia galtoniana ganhava nova roupagem e tornava-se, a partir de então, genuinamente americana.


			A eugenia já era fato nos Estados Unidos, e não demorou a aparecerem práticas eugênicas e discursos inflamados nos variados estados americanos. Vasectomias coercitivas eram feitas em meninos que ficavam sob a custódia do estado, por serem considerados de linhagem indesejada. Casamentos eram anulados, pelo fato de não ter licença matrimonial. Registros de nascimento eram investigados e retificados, pois não era permitido omitir descendência negra, mesmo que a cor da pele da criança fosse branca. Crianças negras e/ou com descendência de negros não poderiam frequentar escolas para brancos, mesmo que sua pele fosse branca (Black, 2003).


			Explicita-nos Black (2003, p. 400, 418) que a eugenia americana, além de embasar o movimento eugênico britânico, também serviu de base para inúmeras nações, notadamente as nações europeias como a Dinamarca, Finlândia, Hungria, França, Suíça, Itália, dentre outras. Na França, pátria de Lamarck, a eugenia desenvolveu-se também dentro de uma visão neolamarckiana, na qual se dava atenção ao “problema especial das influências parentais sobre a condição hereditária da prole” (Stepan, 2005, p. 87). Na Suíça, a eugenia concentrava-se basicamente na exclusão de alguns grupos étnicos, pois objetivavam melhorar a raça branca; concentrava-se, também, no estudo do comportamento sexual, notadamente relacionado com mulheres. Na Dinamarca, a eugenia foi organizada por dois dos primeiros aliados de Davenport, sendo, em 1912, iniciado um amplo registro eugenista sobre os surdos-mudos, deficientes mentais e outros portadores de deficiência. Posteriormente, adotaram a lei de restrição matrimonial. A esterilização chamada de “terapêutica” também era comum nesse país, no entanto, a esterilização compulsória só foi legalizada em 1929 (Black, 2003, p. 395-400).


			No entanto, nenhum país foi mais longe nas práticas eugênicas do que a Alemanha. Os eugenistas alemães estabeleceram relações tanto acadêmicas quanto pessoais com Davenport (pesquisador e defensor da eugenia nos Estados Unidos), isto porque, 


			com a superioridade nórdica como peça central da eugenia americana, Davenport estabeleceu rapidamente boas relações pessoais e profissionais com os higienistas alemães. [...] Na eugenia, os Estados Unidos lideravam e a Alemanha seguia atrás. (Black, 2003, p. 425-426)


			O antropólogo e eugenista Eugen Fisher foi um dos primeiros aliados de Davenport na Alemanha. Era “cientista correspondente” e mantinha contato muito antes da inauguração das instalações do Cold Spring Harbor, no ano de 1904. 


			As práticas eugênicas americanas foram monitoradas e popularizadas dentro do âmbito científico alemão pelo vice-cônsul austro-húngaro Géza von Hoffmann, que percorreu os Estados Unidos estudando o modus operandi dos eugenistas americanos e, graças a isso, escreveu o livro Die Rassenhygiene in den Vereinigten Staaten von Nordamerika (A higiene racial nos Estados Unidos da América) que foi publicado no ano de 1913. Hoffmann criticava veemente os alemães por permitirem que os deficientes mentais 


			perambulassem livremente, quando nos Estados Unidos essas pessoas estavam internadas em segurança, nas instituições especializadas. [...] instava a Alemanha a seguir o exemplo dos Estados Unidos, erigindo barreiras para a imigração baseadas em conceitos raciais. (Black, 2003, p. 429) 


			Na Alemanha, durante anos o livro escrito por Hoffmann sobre ciência racial nos Estados Unidos foi referência nos cursos de Biologia.


			Anos mais tarde, o ódio racial personificou-se num homem que, assim como os demais eugenistas, resolveu envolvê-lo numa fachada médica e pseudocientífica. A eugenia a partir de então se tornava inerente a Adolf Hitler. Ao cruzarem o atlântico, os ideais eugênicos e higienistas encontraram um país novo, de vasta extensão territorial, possuidor das mais belas paisagens, mas com um “problema” sério para resolver: a questão do negro, da mestiçagem e da desorganização do espaço que seriam fatores de atraso para esta nação desejosa para figurar entre as nações europeias, não como uma nação degenerada, mas como uma nação com “Ordem e Progresso”. Esta nação era o Brasil.


			A eugenia e o higienismo chegam ao Brasil


			O Brasil, no século XIX, sentia-se estigmatizado por ser um país de misturas étnicas, clima quente e desigualdades sociais gritantes. O espaço brasileiro tinha sérios problemas, pois fora produzido e organizado de forma “desorganizada”. A população em geral sofria com a falta de equipamentos públicos. Estrangeiros que aqui chegavam relatavam ao seu país de origem o caos que encontravam. 


			George Gardner (apud Santos, 1979, p. 29), no ano de 1831, ao chegar à cidade do Rio de Janeiro, deixou estampado em seu texto, intitulado Travels in the Interior of Brazil, o contraste entre a paisagem natural e a paisagem cultural, pois se de dentro do navio os estrangeiros avistam uma natureza exuberante, ao pisarem em terra firme a decepção tomava conta, pois a miséria, a falta de estrutura e a insalubridade logo se desvelavam. A precariedade das cidades, em especial da capital nacional, Rio de Janeiro, e da cidade de São Paulo, capital do estado mais rico do Brasil na época, saltavam aos olhos: seus habitantes, diga-se, os miseráveis e marginalizados, se espremiam nos cubículos dos “grandes” centros habitacionais destinados a eles: os cortiços ou estalagens. Destaca-se que, no ano de 1890, o censo contabilizou que aproximadamente 25% da população do Rio de Janeiro moravam em cortiços localizados na área central da cidade. 


			Chalhoub (1996), em seu texto intitulado Cidade Febril, nos apresenta como intelectuais da época descreviam as habitações populares. Para Everardo Backheuser, que na virada do século XIX publicou um minucioso trabalho sobre habitações populares, a estalagem era:


			Pequenas casinhas de porta e janela, alinhadas, contornando o pátio, são habitações separadas, tendo a sua sala da frente ornada de registros de santos e anúncios de cores gritantes, sala onde se recebem visitas, onde se come, onde se engoma, onde se costura, onde se maldiz dos vizinhos, tendo também a sua alcova quente e entaipada, separada da sala por um tabique de madeira, tendo mais um outro quartinho escuro e quente onde o fogão ajuda a consumir oxigênio, envenenando o ambiente. Dorme-se em todos os aposentos. (Backheuser apud Chalhoub, 1996, p. 38)


			Já O Cortiço, segundo Backheuser (apud Chalhoub, 1996, p. 38-39), tinha a seguinte descrição:


			As estalagens antigas têm um aspecto mais primitivo, mais grotesco, mais mal-acabado. São ligeiras construções de madeira, que o tempo consolidou pelos consertos clandestinos, atravancadas nos fundos de prédios tendo um segundo pavimento acaçapado como o primeiro e ao qual se ascende dificilmente por escadas íngremes, circundado também por varandinhas de gosto esquisito e contextura ruinosa. Isto que aí fica resumido é o “cortiço”.


			As habitações destinadas para as pessoas com melhores condições financeiras eram descritas em textos como Vida no Brasil de Thomas Ewbank, um próspero industrial inglês, que fez sua fortuna nos Estados Unidos e, no ano de 1946, esteve no Rio de Janeiro para visitar um irmão. Ewbank, durante cinco meses (tempo em que permaneceu na cidade), fez um minucioso diário de sua viagem, relatando-nos a vida das pessoas com as quais tinha contado, descrevendo o aspecto material da cidade e detalhando a rotina dela. Ele dizia que algumas casas possuíam dois andares, outras três, e a maioria apenas um; dizia que elas eram


			grotescamente misturadas como na maioria das cidades antigas. Não se encontra uma quadra uniformemente construída. Não existe [...] bela fachada, pois todas as entradas ficam no nível da rua, não sendo permitidos nem escadas nem pórticos. Não há também no Rio uma casa de tijolos ou de madeira. Todas têm parede de pedra bruta (como os alicerces de nossos prédios) cobertas de reboco de cal e marga. Postes e vergas de granito bruto erguem-se ao lado de toda a porta e janela. Alguns proprietários mostram o seu bom gosto colorindo o reboco com painéis e outras coisas. As tintas favoritas são o azul-claro e o cor-de-rosa. Vêem-se também volutas e rosetas douradas, estendendo-se por baixo da cornija. Embora as casas não sejam pomposas, são muito mais sólidas que as nossas. (Ewbank, 1976, p. 74)


			Ewbank (1976, p. 75), ao falar das ruas do Rio de Janeiro, as descreve como: 


			As ruas são geralmente retas, mas a Rua Direita é curva. As ruas são estreitas: a Rua da Alfândega, por exemplo, tem apenas cinco metros e meio de uma parede a outra, largura geral em todas as outras partes da cidade.


			É importante ressaltar que, em 1843, Beaurepaire Rohan (apud Andreatta, 2006 p. 4), ao apresentar um relatório à Câmara Municipal do Rio de Janeiro com suas investigações sobre a cidade, na segunda parte de seu relatório: Aformoseamento da cidade e seu termo, e cômodo dos habitantes, item “vias públicas de comunicação”, evidenciava que as ruas brasileiras, em especial as da capital, também tinham problemas inerentes às cidades sem plano e sugeria que seria importante destruir esta imperfeição, “[...] aproveitando-se também o ensejo para dar-se à cidade uma forma mais regular, às águas um esgote mais pronto e aos habitantes uma residência mais cômoda, aprazível e sadia” (Rohan apud Andreatta, 2006 p. 4).


			Quanto ao trabalho, Gardel (1996, p. 120) nos diz que “em 1890, mais de cem mil pessoas não tinham ocupação definida, sustentavam-se prestando serviços irregulares ou viviam na fronteira da legalidade, [...]”. Havia também trabalhadores regulares, mas eles eram mal remunerados que muitas vezes trabalhavam em troca de “teto e comida”. As cidades brasileiras, nesse contexto, cresciam de forma desordenada, eram sujas, doentes. Dudeque (1995, p. 96) nos conta que, atrás do Palácio Imperial, tinha um depósito “conhecido pelos franceses como ‘largo aux chamberpots’, ‘largo dos penicos’. Conta também que “atrás do palácio, no mar, era despejado o ‘esgoto’. As casas não tinham fossas. A urina e as fezes eram atiradas em barris que os escravos, à noite, levavam na cabeça para jogar no mar, perto do Palácio Imperial.” Conta ainda que, nos dias de chuva, o trabalho do escravo era aliviado: ele podia jogar os dejetos dos barris na rua e se a água da chuva não levasse, eles ficariam pela rua mesmo.


			Envoltos por ideias e ideais como as de “Renan, destacando a impossibilidade dos povos inferiores progredirem – por serem incivilizáveis –,” e Taine, ao retirar do sujeito qualquer possibilidade decisória, “entregava-o inteiramente às condições deterministas de sua constituição” (Schwarcz, 1990, p. 44-45 apud Marques, 1994, p. 37), onde encontrariam a solução para seus problemas? Objetivando solucionar as mazelas que assolavam a sociedade brasileira, dois grupos distintos se destacaram: os higienistas e os eugenistas. Os primeiros apostavam na possibilidade de “remediar as debilidades dos descendentes de africanos ou oriundas da mestiçagem [...]” e propunham “[...] a difusão da educação – principalmente em escolas agrícolas –, o controle da saúde pública, a vacinação em massa e a reforma dos hábitos higiênicos” (Priore; Venâncio, 2001, p. 270). Já para os pertencentes ao segundo grupo, denominados eugenistas, “tal mudança era impossível de ser realizada. [...]” e, por isso, muitas vezes defendiam a 


			noção de sobrevivência do mais forte, chegando mesmo a ver na pobreza um elemento purificador da sociedade brasileira, na medida em que eliminaria os elementos racialmente tidos como inferiores, ou seja, aqueles egressos do cativeiro. (Marques, 1994, p. 19)


			Era preciso urgentemente buscar 


			meios para ‘administrar’ essa diversidade, viabilizando e justificando o controle social sobre os excluídos. Uma importante estratégia para ‘organizar a diferença’ seria ‘homogeneizar’ essas populações. (Marques, 1994, p. 19) 


			Outra concepção que passava a fazer parte do ideário brasileiro era a de “classes perigosas”, não como a concepção da escritora inglesa Mary Carpenter (apud Chalhoub, 1996, p. 20) que, na década de 1840, em seus estudos sobre criminalidade e infância culpada, a entendia como “pessoas que já houvessem passado pela prisão, ou as que, mesmo não tendo sido presas, haviam optado por obter o seu sustento e o de sua família através da prática de furtos e não do trabalho”, pois, no Brasil, a expressão “classes perigosas” ganhou outra fórmula: os perigosos seriam os pobres.


			Chalhoub (1996, p. 21) diz que os deputados brasileiros, ao “filosofarem” sobre a questão do trabalho, da ociosidade e da criminalidade, ao analisarem o projeto de lei sobre a “repressão à ociosidade” e elegeram este como “salvação nacional”, buscaram referencial teórico em M. A. Frégier, funcionário da polícia parisiense que publicou, em 1840, um influente texto sobre “as classes perigosas da população nas grandes cidades”. Para Frégier (apud Chalhoub, 1996, p. 21), as classes perigosas eram as “classes pobres e viciosas”, pois 


			sempre foram e hão de ser sempre a mais abundante causa de todas as sortes de malfeitores: são elas que se designam mais propriamente sob o título de – classes perigosas –; pois quando mesmo o vício não é acompanhado pelo crime, só o fato de aliar-se à pobreza no mesmo indivíduo constitui um justo motivo de terror para a sociedade. O perigo social cresce e torna-se de mais a mais ameaçador, à medida que o pobre deteriora a sua condição pelo vício e, o que é pior, pela ociosidade. 


			Chalhoub (1996, p. 29) ensina que os pobres não eram perigosos apenas porque poderiam comprometer a “organização” social, mas também pelo perigo do contágio social. Isto porque o imaginário político do Brasil, no fim do século XIX, defendia que “as classes perigosas continuariam a se reproduzir enquanto as crianças pobres permanecessem expostas aos vícios de seus pais” e, para combater esse problema, apresentavam uma estratégia com duas etapas: “mais imediatamente, cabia reprimir os supostos hábitos de não-trabalho dos adultos; a mais longo prazo, era necessário cuidar da educação dos menores”.


			As “classes perigosas” do Brasil, dentro de um contexto em que as epidemias reinavam, também passaram a ser alvo de perseguição por representarem o perigo do contágio literalmente. Chalhoub (1996, p. 29) diz que os 


			[...] intelectuais-médicos [...] faziam seus diagnósticos, prescreviam a cura, e estavam sempre inabalavelmente convencidos de que só a sua receita poderia salvar o paciente. E então houve o diagnóstico de que os hábitos de moradia dos pobres eram nocivos à sociedade, e isto porque as habitações coletivas seriam focos de irradiação de epidemias, além de, naturalmente, terrenos férteis para a propagação de todos os vícios.


			Nesta perspectiva, os eugenistas e higienistas brasileiros passaram a estudar os “males sociais” como alcoolismo, más condições de vida e fadigas de trabalho, que se configuravam, segundo muitos, em “venenos raciais”, pois entendiam que eles “[...] eram questões eugênicas precisamente por serem tanto causas como sintomas de males hereditários, e porque os ciclos de causas poderiam ser interrompidos por ações sociais, morais e médicas” (Stepan, 2005, p. 98). O médico Renato Ferraz Kehl (1946, p. 112), considerado um dos maiores eugenistas do Brasil, ao falar sobre os males do álcool, enfocava o aspecto danoso que este vício proporcionava tanto para a família que conviveria com o alcoólatra quanto para as gerações futuras, notadamente porque, hereditariamente, filhos receberiam caracteres causadores da “tara alcoólica” de seus progenitores. Os negros também eram um problema para os eugenistas, pois, ao se misturarem com os brancos, degeneravam a raça ariana.


			Portanto, os cuidados com a prole, para os higienistas e eugenistas, deveriam começar antes da concepção, que deveria ser precedida de atestados que garantissem que os progenitores teriam condições de gerar uma criatura eugenicamente dizendo “bem-dotada”. Os cuidados também estender-se-iam na formação das futuras mães, preparando seus corpos, por meio da educação física, para gerarem no futuro uma prole saudável. Manuais de educação higiênica e eugênica foram escritos, objetivando auxiliar aos professores na tarefa de educar, higienizar, fortalecer e moralizar a criança. 


			O Brasil pensado sob o foco higienista tinha os espaços (urbanos e rurais) e o corpo humano como enfoque: era preciso disciplinar os lugares e as pessoas que neles habitavam, por isso a intervenção dos higienistas pautava-se em ações que objetivavam higienizar e moralizar. Os objetivos estabelecidos pelos higienistas agradavam eugenistas que afirmavam: 


			Devemos eugenizar os brasileiros dos nossos sertões [...] O orgulho do povo brasileiro, a grandeza moral da nossa nacionalidade, são motivos imperiosos que devem animar a prática de medidas urgentes de saneamento do nosso solo e dos nossos sertanejos. (Monteleone apud Marques, 1994, p. 55)


			Nesse contexto, o higienismo encontrou uma forte aliada: a eugenia. O primeiro teria a finalidade de melhorar as condições individuais e do meio e a eugenia faria uma intermediação entre a higiene social e a medicina, cujos objetivos estariam pautados no esforço constante para multiplicar indivíduos “bem-dotados” ou eugenizados. A “elite” brasileira elegeu quais eram os “pesos-mortos” da sociedade de então, e não mediram esforços para retirá-los de suas vistas. Assim, a necessidade de “limpar” o espaço urbano, justificava a invasão e eliminação dos negros, pobres e doentes, e suas habitações dos centros, empurrando-os para as periferias. Era preciso dar um ar de civilidade ao espaço urbano e, por isso, cidades como Rio de Janeiro e São Paulo fizeram uso da “ideologia da higienização” para sustentar a decretação de uma verdadeira guerra aos cortiços e seus habitantes. 


			Para encerrar esse dedo de prosa


			Os ideais eugênicos e higienistas difundidos por inúmeros países, principalmente os europeus, chegaram ao Brasil e encontraram um país novo, de vasta extensão territorial, possuidor das mais belas paisagens, mas com um “problema” sério para resolver: as questões do negro e da mestiçagem que seriam fatores de atraso para esta nação que desejava figurar entre as nações europeias, não como uma nação degenerada, mas como uma nação com “Ordem e Progresso”.


			Nesse contexto, os negros recém-libertos, que não recebiam nenhum incentivo governamental, os mestiços e os pobres foram considerados inferiores pela “elite” brasileira e, por esse motivo, deveriam ser “extirpados” da sociedade, em nome de um resgate da civilização ariana. Nesse afã de preservação racial, de combate à degeneração e de progresso efetivo, as concepções eugênicas e higienistas influenciaram a nossa sociedade, notadamente na chamada “Belle Époque” brasileira, que se estendeu do fim do século XIX ao início do século XX. No Brasil, os desajustes sociais também se transformaram em elementos ratificadores das exclusões e preconceitos. Os arranjos sociais construídos ao longo da história brasileira, especialmente na “Belle Époque”, ignoravam a pessoa humana considerada “inferior”, dificultando a inserção dela na vida social.


			A urgência de discutirmos a implementação das Lei n. 10.639/03 e n. 11.645/08 decorre da necessidade de apresentarmos as atrocidades que já foram cometidas em nome de uma “raça pura” para entendermos a cristalização delas nas relações que se estabelecem em sociedade, uma vez que o racismo está vivo entre nós. Lutar por uma sociedade justa e equânime nos impele a levar a discussão sobre os ideais eugênicos e higienistas para o chão da sala de aula, pois é papel da educação, em especial a básica, esmerar-se na formação humana e humanizada com vistas a eliminar as discriminações.


			Nesse sentido, a proposta deste capítulo tem a intenção de levar para a escola as discussões sobre eugenia e higienismo que ainda estão encerradas no âmbito acadêmico, pois entendemos que conhecer os movimentos que influenciam o pensamento e se cristalizam na sociedade é de suma importância para barrar ideologias que segregam, estigmatizam, defendem supremacias, desejam o extermínio do diferente. O conhecimento e a conscientização são as melhores armas contra o preconceito!
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			BRASIL À FRANCESA: PRODUÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO. A HISTÓRIA QUE NÃO ENCONTRAMOS NOS LIVROS DIDÁTICOS!


			Elaine Mussi Hunzecher Quaglio


			 


			Para iniciar a conversa


			O Brasil, já no seu “nascimento”, foi considerado um país de futuro, conforme previu Pero Vaz de Caminha, em sua carta enviada em 1500 ao Rei de Portugal. Leite (2007, p. 193) considera que a carta enviada por Caminha ao Rei de Portugal foi a primeira descrição detalhada do Brasil e, por isso, salienta que ela “é o documento mais citado do descobrimento”. Este mesmo autor nos mostra que, durante muitas décadas, o Brasil apresentou um movimento nativista (1500-1822), que pode ser encontrado nos versos e prosas deste período. Por meio de textos literários, enaltecia-se a terra, teciam-se críticas aos governantes e falava-se de seus habitantes (Leite, 2007, p. 204 e 210).


			No entanto, esse Brasil de belezas incomensuráveis também era um país em que a escravidão se fez presente oficialmente até 1888. No campo, o negro servia de mão de obra nos canaviais, nas roças de tabaco e nos cafezais e algodoais à época do império. No espaço urbano, trabalhavam para seus senhores nos portos carregando e descarregando mercadorias. Ewbank (1976), minucioso em suas descrições, conta também que os escravos, para não se ausentarem de seus “postos” de serviço, tinham seus pés ou pescoços acorrentados e esse tipo de tratamento não poupava idade e sexo. Conta que certa feita encontrara uma jovem de Moçambique com colar de “corrente” no pescoço e estimava que a moça não tivesse mais que dezesseis anos. Conta ainda que estava na janela de uma casa na Rua da Alfândega e viu uma “negrinha” com o corpo quase nu, passando pela rua com uma enorme tina presa por um cadeado e uma corrente em seu pescoço e, como gostava de saber das coisas, perguntou ao companheiro senhor “C” o que significava aquilo, e prontamente recebeu a resposta: 


			Oh, ela vai lançar água suja à praia e, tendo provavelmente o hábito de passar pelas vendas é impedida desta forma, pois a repugnante vasilha não seria admitida na venda. Alguns escravos trocavam barris por bebidas, são agora enviados à fonte e à praia acorrentados, como aquela velha. (Senhor “C” apud Ewbank, 1976, p. 94)


			Ewbank (1976, p. 95) conta que se interrogassem um jovem de família respeitável, porém em má situação financeira, sobre o porquê não aprendia uma profissão que o pudesse garantir uma vida independente, certamente receberia de seu interrogado, com muita indignação, se o interlocutor estava querendo “insultá-lo! Trabalhar! Trabalhar! – gritou um deles. ‘Para isso temos os negros’”.


			Portanto, os escravos do campo ou do espaço urbano viviam sempre à disposição do seu dono e senhor, pois era este que lhe fornecia suas vestimentas, alimentação, moradia, controlando até mesmo suas relações sexuais. Até o momento que foi encarado como algo natural, o tráfico negreiro não despertava indignação e revolta, nem mesmo com relação ao modo como os escravos eram tratados por seus senhores, quando eram alvos de castigos cruéis, amarrados aos troncos, sendo açoitados muitas vezes até a morte. Mulheres negras (escravas), muitas vezes, eram atingidas com pontapés em seu ventre mesmo estando em estado de gestação. Outros escravos tinham seus olhos vazados e dentes quebrados a marteladas, devido a ferimentos ocasionados pelos castigos a eles impingidos por seus algozes. Trabalhavam de sol a sol, em média 14 horas por dia. Infelizmente, a exposição destes seres humanos a esta situação humilhante transformava o negro num verdadeiro trapo humano.


			Brasil: a busca pela identidade nacional e a abolição da escravidão 


			A partir do advento da Independência do Brasil, que se desligou oficialmente de Portugal em 7 de setembro de 1822, iniciou-se no país um movimento em busca de uma identidade nacional que também já era tema de discussão em inúmeras nações, principalmente as europeias. Objetivando discutir essa questão de uma identidade que pudesse justificar a razão de ser da nova nação que acabara de se formar, reuniram-se no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, então recém-formado (1838), inúmeros “historiadores, romancistas, poetas, administradores públicos e políticos, em torno da investigação a respeito do caráter nacional brasileiro” (Priore; Venâncio, 2001, p. 210).


			Ainda de acordo com Priore e Venâncio (2001), a formação da tese que tinha como objetivo encontrar qual seria o elemento central da história nacional foi definida por um estrangeiro: o naturalista alemão Karl von Martius. O esquema proposto por ele era o que assinalava a história do Brasil como resultante da fusão de três raças: branca, negra e índia. Este pensamento exposto por Martius 


			estava em dia com os mais avançados debates científicos, que, através da análise das diferentes misturas entre anglo-saxões, francos, normandos, celtas e romanos, tentavam explicar as diferentes nacionalidades européias. (Priore; Venâncio, 2001, p. 211)


			Com a entrada cada vez maior de escravos africanos no país, passou a surgir uma preocupação no Brasil com o aumento vertiginoso de pessoas negras, pois temiam que, com o predomínio de africanos como povoadores forçados do território nacional, pudesse ocorrer aqui uma africanização e, com isso, o Brasil fosse afastado das “rotas da civilização” (Priore; Venâncio, 2001, p. 223). Aos poucos as ideias que já povoavam a Europa sobre a superioridade racial dos brancos em detrimento aos negros também chegaram ao Brasil, e estigmatizavam-nos, pois, a composição de sua civilização apresentava “um tipo diversificado que ora é branco, ora negro ou índio e que, por si só e de antemão, já se apresentava inferiorizado” (Skidmore, 1989 apud Marques, 1994, p. 33). Ao manter contato com trabalhos que “provavam” existir tal inferioridade devido à mistura racial e também o fator climático, inúmeros intelectuais brasileiros assimilaram tais teses em seus trabalhos. 


			A França, conforme nos ensinam Priore e Venâncio (2001), desde 1763 já sancionava leis proibindo a entrada de negros e casamentos inter-raciais em seu território. A Inglaterra, nesse mesmo período, fundou colônias, sendo a primeira delas a de Serra Leoa (1786-1787), objetivando deportar os negros livres que moravam em importantes cidades inglesas como Londres, Liverpool e Bristol. Os mesmos autores nos mostram também que o “medo da africanização” era um produto, como tantos outros, importado da “civilizada Europa”. O preconceito começava a se alastrar no Brasil, mas o que fazer para acabar com os negros que aqui existiam? Como substituir a mão de obra tão importante para a agricultura? Foi então que começaram a surgir inúmeras ideias objetivando a entrada no país de imigrantes advindos de outros países que não fossem os da África. Nesse contexto de medo e preconceito, a abolição da escravatura no Brasil foi preparada lentamente por sucessivos avanços que ocorreram ao longo do século XIX, sobretudo devido às pressões que a política inglesa impingia ao Brasil, notadamente por se oporem ao tráfico de escravos negros e pelas pressões de movimentos populares, como o movimento abolicionista. 


			Dentre os defensores da abolição, encontravam-se advogados, escritores, estudantes, jornalistas, dentre outros. De acordo com Skidmore, o positivismo, materialismo e evolucionismo eram temas amplamente estudados na década de 1860. “Lia-se, com ardor intelectual, Comte, Darwin, Haeckel e também Taine e Renan” (Skidmore, 1976, p. 26). 


			O positivismo também serviu de base para legitimar as desigualdades sociais existentes no Brasil, pois era atraente àqueles que almejavam o progresso econômico do país sem que houvesse mobilização social, uma vez que, ao se colocarem em posto de destaque, julgavam “a massa da população ‘despreparada’ para participação plena na sociedade (devido ao analfabetismo, ao meio racial inferior etc.), [...]” (Skidmore, 1976, p. 28-29).


			Com a extinção do tráfico de negros, que era amplamente fiscalizado pelos ingleses, o capital investido no comércio negreiro desviou-se para outras atividades. Iniciava-se, a partir de então, a estimulação para que negros escravos, tidos como “inimigos domésticos”, fossem substituídos por imigrantes. A vinda desses imigrantes teria o caráter também de “branquear” a população brasileira, mostrando que muito embora houvesse o discurso de que aqui existia a harmonia racial, na realidade, influenciados pelo pensamento europeu e norte-americano, muitos brasileiros passaram a crer que a cor da pele seria fator de elevação e declínio de uma nação. 


			Os discursos favoráveis a uma raça forte e vigorosa aos poucos se tornavam comum entre a elite pensante do país. Nesse ínterim, explicava o abolicionista Joaquim Nabuco que os abolicionistas desejavam um país


			[...] onde atraída pela franqueza das nossas instituições e pela liberalidade do nosso regime, a imigração europeia traga sem cessar para os trópicos uma corrente de sangue caucásico vivaz, enérgico e sadio, que possamos absorver sem perigo... (Nabuco apud Skidmore, 1976, p. 40)


			Skidmore (1976, p. 43) ainda salienta o caráter eugênico do discurso de “aprimoramento racial” de Nabuco que objetivava um Brasil “paulatinamente, mais branco”. Portanto, era falsa a ideia de que no Brasil não havia preconceito racial conforme desejavam fazer crer a elite pensante deste país que, em muitos de seus discursos, enfatizavam: “desde que para o Brasil vieram negros da Costa d’África, nunca houve esse desprezo pela raça africana, que, aliás se notava em outros países, principalmente nos Estados Unidos” (Malheiros, 1871 apud Skidmore, 1976, p. 38). 


			 Nota-se, pelo trecho citado, que conheciam as atrocidades que se cometia em nome de uma raça em outros países, notadamente nos Estados Unidos, considerado “berço da eugenia”. Malheiros concluía seu raciocínio asseverando: “[...] Preconceito de cor no Brasil? Senhores eu conheço muitos indivíduos de pele escura que valem mais do que muitos de pele clara” (Malheiros, 1871 apud Skidmore, 1976, p. 38).


			No entanto, crianças negras (escravas ou não) ou pessoas que sofressem de moléstias contagiosas eram proibidas de frequentar uma escola. No ano de 1837, sancionou-se uma lei destinada a regulamentar os direitos à instrução pública nas escolas primárias, preconizando que: 


			[...] Art. 3.: São proibidos de freqüentar as escolas públicas. Parágrafo 1 – Todas as pessoas que padecem de moléstias contagiosas. Parágrafo 2 – Os escravos e os pretos africanos, ainda que livres ou libertos. (Cunha, 1999, p. 87)


			Além dos problemas que já enfrentava o Brasil com relação às imposições internacionais sobre o tráfico de negros e o fim da escravatura, ainda tinha que administrar as críticas que os estrangeiros teciam sobre seus habitantes. Dentre esses críticos, destaca-se Joseph-Arthur (1816-1882), mais conhecido como conde de Gobineau, que ficou conhecido por suas teorias racistas ao defender que existia uma raça humana superior, que era a do ariano puro. No ano de 1849, ingressou na carreira diplomática, trabalhando como embaixador da França na Suíça, Suécia, Alemanha, Pérsia (atual Irã) e Brasil. Em nosso país, tornou-se amigo de D. Pedro II, com quem manteve correspondência durante muito tempo. 


			De acordo com Raeders (1988), os comentários que Gobineau fazia do Brasil e da sua gente não eram nada cordiais. Afirmava e reafirmava que aqui o imperador era um ariano puro, mas os brasileiros, para ele, não passavam de mulatos da mais baixa categoria: “uma população toda mulata, com sangue viciado, espírito viciado e feia de meter medo [...]”. Afirmava, também, 


			Nenhum brasileiro é de sangue puro; as combinações dos casamentos entre brancos, indígenas e negros multiplicaram-se a tal ponto que os matizes da carnação são inúmeros e tudo isso produziu, nas classes baixas e nas altas, uma degenerescência do mais triste aspecto. (Gobineau apud Raeders, 1988, p. 90)


			O embaixador Francês, segundo Skidmore (1976), apostava na colaboração das raças europeias para o fortalecimento da população brasileira e profetizava “então, a raça renasceria, a saúde pública melhoraria, o temperamento moral seria revigorado, e as melhores mudanças possíveis se operariam na condição desse admirável país” (Gobineau apud Skidmore, 1976, p. 46). Gobineau conseguiu inúmeros discípulos no Brasil, e um deles foi Silvio Romero. De acordo com Leite (2002), Romero era leitor e admirador da “franqueza” de Gobineau. Teve o pensamento fortemente influenciado pelo positivismo de Comte e firmado nas teorias evolutivas de Spencer e Darwin. 


			Romero defendia a vinda dos europeus assim como Gobineau, pois entendia que assim nossa população estaria salva da degeneração. Pautado na tese da seleção natural, enfatizava que o elemento branco sobressairia aos demais. 


			A minha tese, pois é que a vitória na luta pela vida, entre nós, pertencerá, no porvir, ao branco; mas que esse, para essa mesma vitória atentas as agruras do clima, tem necessidade de aproveitar-se do que de útil as outras duas raças lhe podem fornecer, máxime a preta, com que tem mais cruzado. Pela seleção natural, todavia depois de prestado o auxílio de que necessita, o tipo branco irá tomando preponderância até mostrar-se puro e belo como no velho mundo. Será quando já estiver de todo aclimatado no continente. Dois fatos contribuirão largamente para esse resultado: de um lado, a extinção do tráfico africano e o desaparecimento constante dos índios, e de outro a emigração européia. (Romero apud Skidmore, 1976, p. 53)


			Insta salientar que os ideais de superioridade racial preconizados pelo antropólogo e eugenista Georges Vacher de Lapouge, (1854-1936) e o psicólogo social, sociólogo e físico amador, Gustave Le Bon (1841-1931) influenciaram também sobremaneira muitos intelectuais brasileiros, principalmente eugenistas e higienistas. Os europeus já estavam presentes em nosso país, mas ainda em número ínfimo até 1888, isto porque o processo imigratório no Brasil apresentou três períodos distintos que compreendem respectivamente ao auge, ao declínio e à extinção da escravidão. O primeiro período ocorreu de 1808 a 1850, no auge da escravidão no Brasil. 


			Entretanto, com a decretação de legislação específica no ano de 1850 proibindo a importação de africanos, ocorreu o segundo período que se estendeu até 1888, configurando-se num período marcado por legislações e medidas progressivas proclamando o fim parcial da escravatura, como a Lei do Ventre Livre, Lei dos Sexagenários, alforrias, culminando, finalmente, com a abolição total da escravatura por intermédio da Lei Áurea. O terceiro período perdurou de 1888 até meados do século XX, pois, com a abolição da escravidão, ganhava expressão social o trabalho livre e, nesse período, a imigração cresceu notavelmente. 


			Corroborando o arrazoado supracitado, Priore e Venâncio explicam-nos que “o ano de 1850 foi [...] um marco divisor de águas”. Explicam-nos também que, com a vinda de europeus, seus costumes foram assimilados pelos brasileiros, desde a alimentação ao modo de vestir-se e portar-se. 


			Em todos os aspectos do cotidiano brasileiro procurou-se imprimir a marca européia. No café da manhã, por exemplo, o pão ‘francês’ substitui a mandioca cozida, enquanto, no almoço, a cerveja começa a ser registrada, [...] expressões tradicionais, portuguesas ou resultados da influência africana, como dona, sinhá ou yayá, dão lugar a denominações afrancesadas, tipo mademoiselle ou mais popularmente, madame. No vestuário, apesar do clima tropical, adotam-se a lã e o veludo como padrão, em roupas sobrepostas, como o caso das saias compostas por três camadas de panos. (Priore; Venâncio, 2001, p. 225)


			A abolição da escravatura concretizou-se em 13 de maio de 1888, quando a princesa Isabel, então regente do Império, sancionou a Lei n. 3.353, concedendo liberdade imediata a todos os escravos existentes no Brasil. Nesta lei, não havia a previsão de nenhuma compensação para os proprietários de escravos, tampouco para os escravos. Portanto, conforme se depreende até aqui, a abolição da escravatura no Brasil não foi um simples gesto nobre revestido de princípios humanitários, isto porque, no tópico a seguir, ver-se-á que os negros foram absolvidos do jugo da escravidão, mas não foram absorvidos pela sociedade brasileira e, da mesma forma, foram tratados os pobres e doentes. A abolição alterou de imediato a estrutura de produção agrícola e, posteriormente, a configuração do espaço urbano, contudo, o negro não foi acolhido nessas alterações. 


			O Brasil pós-abolição


			A abolição abrupta da escravatura sem que negros escravos recebessem apoio do governo e fazendeiros recebessem as indenizações por perderem seus escravos que eram tidos como “bens”, deixaram descontentes tanto os abolicionistas quanto os fazendeiros. Priore e Venâncio (2001, p. 259) nos dizem que “o impacto da abolição foi devastador na relação entre governo imperial e uma legião de proprietários rurais”. Todo o clima de revolta por parte dos numerosos ex-senhores de escravos somava-se à oposição militar e, em apenas um ano, cinco meses e alguns dias, o governo monárquico cede lugar ao governo republicano. Mas nesse tempo de transição governamental, qual foi o destino dos escravos libertos? Como foram recepcionados dentro de uma sociedade que não estava habituada a tratá-los como seres humanos dignos de respeito? Os negros, após a “libertação”, foram relegados à própria sorte num mundo no qual os brancos reinavam soberanamente. Muitos “libertos” dirigiram-se para as cidades e nelas encontraram o desemprego e uma vida miserável e marginalizada. 


			De acordo com Priore e Venâncio (2001), as terras se concentravam nas mãos de poucos e a esse fator aliava-se a superprodução de café que acarretou a “quebra” de inúmeros fazendeiros; o Brasil enfrentava crises econômicas; não havia um sistema habitacional capaz de absorver essa camada da população que, libertos, foram “lançados ao mundo” em sua maioria, somente com panos que lhes cobriam o corpo. Estes seres humanos 


			[...] além dos sofrimentos da pobreza, tiveram de enfrentar uma série de preconceitos cristalizados em instituições e leis, feitas para estigmatizá-los como subcidadãos, elementos sem direito à voz na sociedade brasileira. (Priore; Venâncio, 2001, p. 269)


			Os ex-escravos não recebiam nenhum incentivo por parte do governo. Muitos fazendeiros não queriam aproveitar a mão de obra deles e pagar-lhes um salário, pois preferiam a mão de obra do branco europeu.


			Passada a transição de governo (monarquista para republicano), desajustes sociais que deveriam ser transitórios transformaram-se em elementos ratificadores das exclusões e preconceitos que tomavam conta da Europa e influenciavam a sociedade brasileira, isto porque as desigualdades sociais, analisadas pelo prisma eugenista, eram consideradas “naturais” e serviam para justificar o domínio do homem branco sobre o conjunto de negros e mestiços. Nesse contexto, os anos posteriores à Proclamação da República foram caracterizados por inúmeras transformações que igualmente aconteciam em outras partes do mundo ocidental. 


			Para efetivarem mudanças a fim de inserir o Brasil no rol dos países civilizados, os intelectuais brasileiros adotaram a ciência europeia que passou a ser vista como critério definidor das sociedades civilizadas, cujos discursos e práticas eram marcados por visões extremamente racistas, na qual os brancos ocupavam o primeiro lugar do desenvolvimento humano, e os negros, o último. Segundo Skidmore (1976, p. 110):
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